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Sessãode.2.4.„„de_julhQ„,de19-	 .	 ACORDÃO N° „C.SE.F/U:-A .456

Recurson°	 RP/303-0.253	 í

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL 	 .	 í
,

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
,

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA IMPORTADA: pa
rágrafo único do art. 19 do Decreto-lei	 nV .
37/66. Na hipôtese de ser conhecida e apurada
a falta em ato de "conferência final de - mani-
festo" (Decreto n9 63.431, de 16.10.68, art.
25) toma-se como referência para cálculo dos ?

, tributos devidos (conversão da moeda estran-
geira e aplicação das ali...quotas tarifárias) a 	 T

,	 data da aludida conferência. Atualização do
-	 valor pecuniário das penalidades fiscais (ar-	 í

tigos 105 do C.T.N., 110 do Decreto-lei	 n9	 i
37/66 e 99 da Lei n9 4.357/64) não _constitui 	 í
agravamento penal, devendo-se aplicar o valor
vigente &época do lançamento. Recurso Espe-
cial provido.	 =-

Vistos; relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

".	 ACORDAM os Membros da Cãmára Superior de Recursos Fis ---' -;--	 í
' cais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial. Venci

dos os Cons. Wilfrido Augusto Marques, Enila Leite de Freitas Chagas 	 í
i ix-)e Randolfo Henrique de Souza NetOÁ7
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Sala das SessOrDF), em 24 de julho de 1981. 	 .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0 8 4 5/0 5 5 . 338/80

RECURSO N.° : RP/303-0.253

,ACOROÃO N. O 	 CSRF/03-0.456

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: NAUTILUS AG2NCIA MARITIMA LTDA.

RELATÕRIO 

O aresto recorrido - Acórdão n9 20.260 (fls. 31/

33), proferido no julgamento do Recurso n9 97.418 , pela Terceira

Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, baseou-se no seguin

te voto vencedor:

"Tendo a Recte. admitido as faltas e 	 não
tendo restado comprovada a sua alegação quanto
inexistência do acréscimo, cinge-se a matéria 	 "à".
discordância p6r parte dela, Recte., no	 tocante
aplicação da multa isolada por volume e quanto

ao dólar-fiscal utilizado para o cálculo dos tri
butos devidos.

Pelo Ato Declaratório n9 0800-125, de 06.06.
75, á Superintendência Regional da Receita Fede-
ral, de São Paulo tornou obrigatória a apresenta

	

-	 ±
çao de DCI (Declaração Complementar de Importa-
çao), pró-forma pelo importador no ato do desemba -
raça aduaneiro, guando então fossem constatada -s-
faltas, devendo tal documento ser encaminhado ao
Setor de Controle de Manifesto, para conhecimento
da fiscalização e "instauração de processo contra
os responsáveis pelo extravio ou falta de volu-
mes" e mercadorias, tudo com vista a. conferência
final de manifesto, cuja execução se baseará "nos
valores constantes das declarações de importação
é na pró-forma", como muito bem salientado pelo
ilustre Conselheiro Paulo Moreno de Almeida, 	 no	 1
seu erudito voto pr&erido no Acórdão 	 19.335
(Rec. 96.209).

D M F - RJ/1•° c- C - Secgraf 1600/75



2.
,
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Acórdão n9-CSRF/03-0.456

Como se vê do presente processo, as faltas
apuradas, bem como os acréscimos se deram já na
vigência do Ato Declaratório 800-125/75, já que o
navio aportou a 03.08.76 e o referido Ato é de
06.06.75; portanto, por força do disposto no men-
cionado Ato, a repartição aduaneira tomou conheci

.	 mento delas, pois, presume-se tenham sido 	 adota_
das as medidas ali recomendadas, quando do desem_
baraço ou inicio do despacho.

Nesta esteira de raciocinio, tem-se que o

	

fato gerador da obrigação tributária se deu naque	 1_

la oportunidade e não na data do auto de Infração
ou da Representação. ,

Assim, há que se aplicar a norma do parágra
fo único do art. 23 do Decreto-lei 37/66, para se
concluir que o fato gerador ocorreu quando do ini,, cio da conferência do manifesto' de Carga.

• Como consequência, há que se aplicar,	 no
cálculo dos tributos devidos, o dólar fiscal e a
aliquota vigente na data do início da	 donferên_
cia, ou seja, na data do desembaraço.

Por igual razão, no tocante à multa, fixa,
deve ser aplicada a - multa fixa que vigia na épo

- ca, ou seja Cr$ 50,00 por volume', máxime por	 se
tratar de obrigação acessória, devendo-se ter em-
linha de conta o disposto no art. 144_, do CTN	 e

	

não poder a Portaria que fixou o dólar vigente Da	 ¡

ra a época da autuação, retroagir à data do dese.7i
baraço. Por isto, dou provimento ao recurso aDe
nas para os fins acima, no tocante à multa e 	 -(5.-
aplicação do dólar-fiscal e da aliquota.

O acórdão está assim ementado:

"Conferência final de manifesto, o fato gerador
remonta à época do estabelecimento de controlespe
la administração aduaneira, pelos quais toma co-
nhecimento dos fatos imputáveis. Recurso provi-
do".,

aO minucioso recurso do ilustre Procurador da F 	 -,	 _

zenda Nacional junto àquela Cãmara (f is. 35/53) que leio na inte

gra, pode, entretanto, ser resumido nas seguintes linhas mestras:

1) quanto à data de referência para exigência de tributos e res-

pectiva base de cálculo, no caso de falta de mercadorias verifica -

da em conferência final de manifesto, ,ê a da representação a que
J

'

se refere o art. 25, § 19 do Decreto n9 63.431/68, que deve

(
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lecer, conforme já copiosa jurisprudência desta Câmara Superior,

embora o i [ustre recorrente manifeste sua preferência pessoal pe.

lo declarado na Orientação Normativa Interna n9 15, da Coordena-

ção do Sistema de Tributação, fixando o marco temporal para aque

les efeito; na data em que o responsável for intimado a recolher

o que for (Ievido; 2) a Segunda Câmara do Terceiro Conselho de Con

tribuintes, ao julgar recursos abrangendo a materia de conferen

eia final do manifesto, de sua competencia originária, Consagrou

o entendimento de que a alegação baseada em dispositivo do Ato De

claratório n9 800/125/75 (item 6.2) da Superintendencia da . 3a.

Região Fiscal não pode ser acolhida, por achar-se o mesmo derroga

do pelo item IV do Parecer Normativo n9 56/77 da Coordenação do

- Sistema de Tributação, o qual se sobrepae ao referido ato declara
tOrio, de caráter administrativo limitado à DRF em Santos, enquan

to o último tem força interpretativa da legislação	 tributária,

constituindo-se em norma complementar dela (art. 100 do Código

Tributário Nacional); 3) a antiga Instância Especial decidiu rei

teradamento qup no caso de mercadorias estrangeiras faltantes na 1=

descarga respectiva, os tributos incidentes sejam calculados se

gundo os índices vigorantes na data da conferencia final do mani

Lesto, 4) ademais, no caso em espécie, não consta que a importado

ra tenha tomado as providencias firmadas no Ato Declaratório 0850/

125/75, nem de outra forma comunicado o fato â repartição, o que

poderia ter feito, na oportunidade, a transportadora, com base em

seus registros de descarga; a falta foi somente conhecida, como

nos demais casos, no curso rotineiro da conferencia final do mani

Lesto, quando então procedeu-se a sua apuração.

O ilustre Procurador faz, ainda, consideração so

bre o valor da penalidade do inciso VI do art. 59 do Decreto-lei

n9 751/69 a ser exigidoíentendendo deva ser o atualizado	 pela
,

Portaria MF n9 39/796,[
•

n o relat4rio.

///
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-VOTO

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

O assunto do recurso especial já e tranqüilo nes

ta Câmara Superior, a partir do Acórdão n9 CSRF/03-0.003, no sen

tido de que a data de referencia para a conversão da moeda estran

geira e cálculo dos tributos devidos; no caso de falta de mercado

rias manifestadas, e a da conferência final do manifesto - proce

dimento administrativo previsto na legislação aduaneira especifi

camente para a apuração de faltas ou acrescimos de volumes cons-

tantes dos conhecimentos arrolados naquele documento, executado

, deliberada e sistematicamente pelas repartições interessadas, me

diante rotinas adequadas.

Inadmissível, portanto, a pretensão de que a auto

ridade aduaneira toma conhecimento daquelas ocorrências pelo sim

pies fato de que são anotadas na descarga dó navio. Taís anota-

ções serão naturalmente levados em consideração, mas no- momento

oportuno, dentro das rotinas de serviços da repartição, quando os

papeis dos navios são propositalmente examinados para os diversos

controles fiscais necessários.

A não ser, é claro, que, por qualquer outra for-

ma, inclusive comunicação expressa do responsável, seja efetiva

mente levada ao conhecimento da autoridade competente a irregula

ridade constatada - o que, porém, não ocorreu no caso do processo,

como salientado pelo ilustre procurador recorrente, ao discutir

significação do Ato Declaratório n9 0800/125/75 da DRF em Santos.

Quanto ã penalidade do inciso VI do art. 59 do De-

	

creto-lei n9 751/69, entendo que o valor a ser exigido 'é o atuali 	 f

zado pelo referido ato Ministerial, por não se tratar de agrava

ção mas de simples correção monetária de seu valor originário, o

qual não implica em majoração efetiva mas em nova tradução monetá

ria do mesmo"

assim, provimento ao recurso especia . .//

Brasília -  F , - 24-de-j-ulho de 1981.
4011... r	'
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